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O SR.  JOSÉ ZICO PRADO ( PT ( Para Questão de Ordem ( Senhor Presidente, o Governador do Estado, no exercício de sua competência constitucional, prevista no artigo 174 da Constituição do Estado, encaminhou para deliberação desta Assembléia Legislativa a Mensagem n.° 106 de 2.000, apresentando o Projeto de Lei n.° 527 de 2.000, publicados no Diário Oficial, edição de 10 de outubro último, contendo a proposta orçamentária para o exercício de 2.001.

Diante da peça orçamentária apresentada pelo Executivo, mais uma vez somos obrigados a questionar a constitucionalidade da proposta apresentada no que diz respeito aos recursos destinados à Educação.

Registrem-se primeiramente os avanços: no Demonstrativo da Aplicação dos Recursos do Tesouro em Educação, por primeira vez, os recursos adicionais não compõem a base de incidência para a aplicação constitucional de 30% da receita resultante de impostos e transferências. 

O Executivo ouviu os reclamos da CPI da Educação, da Comissão Permanente de Educação e da sociedade para que se obedecesse à disposição constitucional, clara quanto às verbas para a educação. Os recursos adicionais, contudo, deveriam constar, nessa qualidade, do demonstrativo de recursos para a educação a fim de que se tivesse à vista a previsão da totalidade das receitas com que se contará para manutenção e desenvolvimento do ensino.

Uma correta avaliação da aplicação do percentual constitucional só é possível se estiverem discriminados os recursos dos impostos e aqueles de receitas provenientes de impostos o que impede, o que não foi feito no Demonstrativo acima citado.

Quanto às transferências federais, essas discriminadas, o Executivo reitera sua prática de não contabilizar as receitas da compensação financeira LC n.° 87/96, da ordem de R$ 823.294.118,00, receitas que prevê receber do governo federal e sobre as quais deve incidir o percentual de 30%. Com o cômputo desse valor, altera-se para menor o percentual divulgado pelo executivo, ficando em 30,13%. Dir-se-á que, mesmo assim, destina-se à Educação percentual maior que a destinação obrigatória. O aspecto abordado abaixo, contudo, impõe elucidação:

No texto da mensagem, página 12, item 1.2 - Programação da Despesa para 2001, lê-se: “No programa “Melhoria e Expansão do Ensino Médio” está prevista a aplicação de recursos de R$ 967,1 milhões, dotação 242% superior à inicial de 2.000, com aporte de recursos de financiamento obtido junto ao Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, e visa assegurar a permanência do jovem na escola... Nesse texto, não se explicita o montante do empréstimo.

No quadro Demonstrativo da aplicação de recursos do Tesouro em Educação, também não consta esse empréstimo, provavelmente porque se trata de recursos do Tesouro. Assim, esse montante deveria aparecer em outro quadro, mas, ao verificarmos o quadro Despesa do órgão por atividade e projeto segundo os grupos de despesa, da Secretaria da Educação, páginas 202 e seguintes, os recursos destinados ao ensino médio, da ordem de R$ 961.671.645,00 têm como fonte principal o Tesouro (fonte 1) com aporte de R$ 933.919.014,00, e Recursos vinculados federais (fonte 5) com aporte de R$ 26.010.229,00. Não se apontam os recursos de empréstimo, fonte 7, recursos de operações de crédito. Como esse montante é o mesmo referido no texto da mensagem, conclui-se que o empréstimo está contido nos recursos do Tesouro, o que não pode ocorrer.

Além disso, no total de despesa que inclui os gastos previstos com ensino médio, contabilizam-se R$ 5.767.748.951 da fonte 1, a mesma quantia do quadro demonstrativo já referido. Qual o montante e onde estão os recursos do empréstimo?

Na verdade, os recursos de empréstimo, cujo montante não sabemos porque não foi informado, estão indevidamente contidos na fonte Tesouro. Isso, por si só exigiria que fossem sanadas as incorreções para que a mensagem e o Projeto de Lei pudessem tramitar nesta Casa.

Mais que isso, da ausência de informação sobre o volume do empréstimo decorre que o percentual de destinação obrigatório pode estar sendo não cumprida, e, portanto, a proposta orçamentária não estar condizente com os princípios e regras constitucionais em vigor, que assegura a aplicação pelo Estado de 30% da receita resultante de impostos na manutenção e desenvolvimento do ensino público.

Por estas razões, caracterizado o não atendimento aos pressupostos de admissibilidade instituídos regimentalmente, com base nos artigos 260 e seguintes da IX Consolidação do Regimento Interno, suscitamos a presente Questão de Ordem, requerendo a Vossa Excelência que sejam adotadas todas as medidas necessárias, inclusive junto ao Poder Executivo, para que seja assegurado o efetivo cumprimento da Constituição Estadual e das normas regimentais que vigoram nesta Casa, sanando-se as incorreções apontadas para que a mensagem e o Projeto de Lei encaminhados pelo Sr. Governador apresentem uma proposta orçamentária condizente com os princípios e regras constitucionais em vigor, assegurando-se, efetivamente, a aplicação pelo Estado de 30% da receita resultante de impostos na manutenção e no desenvolvimento do ensino público.

O SR. PRESIDENTE -  NEWTON BRANDÃO  - PTB - Nobre Deputado José Zico Prado, esta Presidência recebe a questão de ordem de V. Exa. e encaminhará ao Presidente efetivo da Casa que, o mais breve possível, dará a resposta desejada por V. Excelência.
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